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ATA N." 163/CNE/XV

No dia vinte e seis de junho de dois rnil e dezoito teve lugar a reunião número

cento e sessenta e três da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita

na Av. D. Carlos I, n.'128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor

Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco fosé Martins, Carla Luís, João Tiago Machado, João Almeida, |orge

Miguéis, Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva.

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, |oão

Almeida, Secretário da Comissão. --

1. PERÍODO ANTES DA ORDEMDO DIA

O Senhor Dr. Francisco josé Martins pediu a palavra para solicitar informações

sobre o andamento dos trabalhos para elaboração da resposta ao pedido de

pronúncia do Gabinete de Controlo e Auditoria, no âmbito da auditoria às

Íemunerações e abonos pagos em 2016, tendo chamado a atenção para a

importância da matéria e a urgência na sua conclusão, muito embora

compreenda a complexidade das tarefas envolvidas, tendo, quanto a tudo que

observou, sido secundado pelos restantes membros.

O Senhor Presidente confirmou que a pronúncia está a ser preparada pelos

Serviços de Apoio. Os temas que ultrapassam a plataforma técnica/jurídica serão

também analisados e está a ser elaborada uma proposta para uma tomada de

posição da Comissão. Logo que tudo esteja concluído será submetido a reunião

plenária. Mais deu conhecimento de que foi remetido àquele gabinete um ofício

a dar nota da inexeqúbilidade da elaboração da referida pronúncia no prazo

indicado para o efeito, a concluir e remeter no mais curto prazo possível. -----
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2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01 - Ata da reunião plenária n.o 161/CNE/XV, de 19 de junho

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n.' 161ICNE XY , de 19 de junho,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.02 - Ãta da reunião plenária n.' 162ICNE/XV, de 21 de junho

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 162/CNE/XY, de 27 de junho,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

Processos AL-2017 - Paridade
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2.03 - PPD/PSD I Correção das listas de candidatos apresentadas no concelho

de Barcelos nas eleições autárquicas de 2017, em cumpÍimento da lei da

paridade - Processo AL.P -PP I 2077 17402

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/29L, qre consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção da Senhora Dr.'

Carla Luís, aprovrú a proposta dela constante que, a seguir, se tr,ulscreve: --------

oNo âmbito das eleições para os órgãos das autarquias locais, do dia 1 de outubro de 2017,

aem o mandatário da coligação " Mais Barcelos", constituída pelos partiilos políticos

PPD/PSD e CDS-PP, comunicar e solicitar o seguinte:

- foi notificado pelo juiz do luízo Local Cíael de Barcelos para suprir irregularidades

processuais nas listas de candidatos para as Assembleias de Freguesia de Tamel (5.

Veríssimo) e Roriz, sendo uma dessas irregularidades o incumprimento da lei da paridade

(Lei Orgânica n.' 3/2006, de 21 de agosto);

- apesar de ter suprido, em tetnpo, as mencionadas irregularidades perante o Tribunal,

constatou que aquando da atribuição da suboenção pela Assembleia da República 6.R.),

a candidatura foi penalizada por níÍo cumpimento da citada lei, no concelho de Barcelos;

- solicita à Comissão Nacional de Eleições (CNE) que seja retificada a informação prestada

à A.R., uma oez que a candidatura corrigiu a paridade nas listas em causa.
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Dos elementos constantes do processo resulta que efetioamente a candiilatura foi
notificada para dar integral cumprimento à Lei da Paridade, que apenas afetaaa os

candidatos suplentes, por não ter sido cumprida a regra do artigo 2.', n."s 1 e 2 da

mencionada Lei Orgânica n.' 3/2006.

Ainila de acordo com aqueles elementos, as inegularidades foram supriilas em 1-1 e 14 de

agosto de 2017 , tenilo sido remetidas listas retificadas no que respeita ao cumprimento ila

lei da paridade quafito aos candidatos suplentes.

Não obstante, em ambos os processos foram profeidos despachos com o seguinte teor:

)

Notificada essa mesma ColigaçiÍo, para dar integral cumpimento à Lei da Pariilaile, a

mesma naila fez."

Os refeidos despachos foram remetidos à CNE para diaulgação atraoés do seu sítio na

lnternet, de que aquelas listas não respeitaoam a lei da paridade, tendo a CNE dailo

cumprimento aos ditos despachos.

Em mnio de 20L8, perante nooos requerímentos da candidatura diigidos ao juiz para

reapreciação da questão da paridade, considerando que apresentaram noaas listas, foram

proferidos despachos aludindo que tendo aquela questão sido expressamente conhecida e

notificada à lista no momento proprio, e não tendo sido postos em cau ), transitaram em

julgado, encontranilo-se esgotado o poder jurisilicional.

Nesta data, a CNE apurou junto da Câmara Municipal de Barcelos e da Secretaia-Geral

do Ministério da Administração lnterna que as listas definitioamente admitidas às

eleições para as Assembleias ile Freguesia de Roriz e Tamel (5. Veríssimo), correspondem

às listas inicialmente apresentadas e não às retificadas.

Do ponto de ztista puramente procedimental, oerifica-se que o suprimento dns

irregulaidades quanto à lei da paridade não foi conhecido pelo juiz. Assim, não luí

dúoidas que as listas defnitiaamente admitidas pelo juiz - e independentemente de terem

ocorrido erros para a conformação da decisão - correspondem às listas inicinlmmte

apresentadas, pelo que no plano estrito do processo eleitoral, a situação está consoliilada.

Y
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que incidiu apenas sobre os candidatos suplentes - foi sanada, e atenilendo à grazsidade da

sanção imputada à coligaçiÍo " Mais Barcelos", constituíila pelos partidos políticos

PPD/PSD e CDS-PP, iletermina-se a remoção do sítio da CNE na lnternet, ilas listas que

incumprem a lei da paridade, relatitsas às Assembleias de Freguesia de Tamel (5.

Veríssimo) e Roriz, concelho de Barcelos, comunicando-se esta situação à Assembleia da

República para os deoidos efeitos." ---------

O Senhor Dr. Sergio Gomes da Silva entrou na reunião durante a apreciação deste

ponto e participou na deliberação tomada.

Processos AL-2017 - Propaganda

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.05 e seguinte

2.05- Cidadão I CDS-PP Loures I Propaganda com candidatos Íalsos -

Processo AL.P -PP I 2017 I 1246

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I{NE/2018/295, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"No âmbito ilas eleições para os órgãos das autarquias locais, do dia 1 de outubro ile 2017,

oem um cidadíÍo participar que o CDS-PP de Loures terá indicado candidatos à lunta de

Freguesia ile Fanhões sem o conhecimento daqueles, remetenilo em anexo uma publicação

na rede social Facebook em que a candidata mtnifesta surpresa por constar da lista de

candidatos.

Notificada para se pronunciar, a candidatura aisada respondeu, em síntese, que a

candidata, tal como a filha, "(...) assinou lioremente um termo de aceitação de

candidatura para as listas do CDS à lunta de Freguesia de Fanhões (...)".

Nos termos do disposto na alínea b), do n.o L, do artigo 23." da Lei Orgânica n." 1/2001,

de 14 de agosto (que aprooa a Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais - LEOAL),

a apresentação das candidaturas - entre outros elementos - consiste na entrega da

" declaração de candidatura." Esta declaração, confonne prescreoe o n.o 3 do citado artigo,

"(...) é assinada conjunta ou separadamente pelos candidatos, dela deoendo constar, sob

compromisso de honra, que não estão abrangidos por qualquer causa de inelegibilidade
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nem fguram em mais de uma lista de candidatos para o mesmo órgão, que aceitam a

candidatura pelo partido, coligação ou grupo de cidadãos proponente da lista e que

concordam com a designação do mandatário inilicado na mesma", cabendo ao juiz

oeificar a regularidade do processo e a autenticidade dos documentos que o integram

(artigo 25.'da LEOAL).

No caso em apreço, considerando que do processo de candidatura faz parte uma

" ileclaração ile candiilatura", que deoe ser assinada por cada candidato e sendo aquele

processo apreciailo por um juiz, não dispondo a CNE de elementos adicionais que

permitam extrair que aquele documento não foi entregue (ou eoentualmente que terá sido

falsificadd, delibera-se o arquioamento do presente processo.

Mais se delibera informar o participante que qualquer candidato pode apresentar a sua

desistência até 48 horas antes do dia das eleições, mediante declaração por ele subscrita

com a assinatura reconheciila notarialmente, conforme preoisto no artigo 36." da

LEOAL.,

2.06 - Cidadã | Candidato Carlos Reis do GCE "Somos Fernão Ferro" I

Propaganda (cartaz) - Processo AL.P-PP1207il1795

- Cidadã | Candidatura "Oeiras Mais à Frente" I Propaganda (colocação de

outdoor com perigo para os tÍanseuntes) - Processo AL.P-PPl2077lll99

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/296, g'lte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve: -

"Comuníque-se às participantes que em sede de propaganda oigora o princípio da

liberdade de ação e propaganda das candidaturas (cfr. alínea a), do n.o 3, do artigo 113."

da CKP), como coroláio do direito fundamental de "expimir e diaulgar lioremente o seu

pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio" (n." 1 do artigo i7."

daCkD.

Acresce que a atioidade de propaganda é lbre , não carecendo de comunicação , autoriznção

ou licença préoia por parte das autoridades administratiaas, podendo ser desenooloida a

toilo o tempo.
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A alínea d), do n.' 1 do artigo 4.', da Lei n.' 97/88, de L7 de agosto, estatui que um

objetiaos a prosseguir peh atiaidade de propaganda é não afetar a segurança das pessoas

ou das coisas, nomeadamente na circula@o rodoaidria ou ferroo iria.

Contudo, os órgíÍos da AdministraçíÍo só podem remooer propaganda que não respeite o

disposto no citado n." 1., do artigo 4.', quando tal for determinado por tribunal competente

ou os interessados, depois de ouoidos e com eles fimdos os prazos e condições de remoção,

o não façam naqueles prazos e condições, sem prejuízo do direito ile recurso que a estes

assista.

Êxcecionalmente, nos casos em que a propaganda afete diretn e comprooailamente a

segurança das pessoas ou das coisas, constituindo perigo iminente, pode ser remooida pela

Câmara Municipal, sem prejuízo da imediata notificação dos interessados.

Quanto ao Processo AL.P-PP/2017 /1199, sem prejuízo da liberdade de propaganda e do

respetioo enquadramento constitucional e legal, recomenda-se que os candidatos e as

entidades propofientes atendam ao perigo que a colocação de estruturas de propaganda

possa eoentualmente constituir para a integridade fisica dos peões que circulem no

passeio.

Mais se delibera transmitir à participante que pode ser pedido o ressarcimento dos danos

sofridos nos termos gerais de direito.,

Processos AL-2017 - Votação

2.07 - lF Alfena I Delegado PS I InterÍerência no funcionamento da

assembleia voto - Processo AL,P-PP|àO17|1OO4

A Comissão, tendo presente a Lrformação n." I-CNE/2018/299, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"A Íunção dos delegados é a de acompanhar e fiscalizar as operaÇões ile ootação e de

apuramento de resultados eleitorais, cabendo-lhe, em geral, assegurar a obseruôncia da lei

eleitoral, zelar pela transparência do processo e pela defesa da legalidade.

T
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razões da requisição e do período da presença de forças de segurança. O comandante e

força de segurança que possua inilícios seguros de que se exerce sobre os membros ila mesa

coaçiio fisica ou psíquica que impeça o presidente de fazer a requisição pode interoir por

iniciatfua propria, a fim de assegurar a genuinidade do processo eleitoral, dmendo retirar-

se logo que lhe seja formulado pedido nesse sentido pelo presidente ou por quem o

substitua, ou quando oerifique que a sua presença jd não se justifca. Nestes casos, as

aperações eleitorais na assembleia ou secção de ooto siÍo suspensas, sob pena de nulidade

da eleição, até que o presidente da mesa considere oerificadas as condições para que possam

prosseguir. Quanilo o entenda necessdrio, o comandante da força de segurança, ou um

seu delegado credenciailo, pode aisitar, desarmado e por um pertodo máximo de dez

minutos, a assembleia ou secção de ooto, a fim de estabelecer contacto com o presidente ila

mesa ou com quem o substitua.

Nestes termos, adtterte-se a junta de freguesia de Alfena, na pessoa do seu presidente, para

que, em futuros atos eleitorais, se abstenha de impedir os delegados das candidaturas de,

no âmbito dos seus poderes de fiscaliução, se deslocarem e perrnanecerem nos espaços

abertos ao público dos seruiços da junta de freguesia, que funcionam junto da assembleia

de ooto, pelo tempo que entenderem necessário.

Dê-se conhecimento ila presente deliberação aos Senhores Comandante-Geral da Guarda

Nacional Republicana e Comandante do Posto Territoial de Alfena."

2.08 - CDU I Presidente da ]F de Sezures, Penalva do Castelo, Viseu I

Delegados - Processo LL.P-PP 12077 17022

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/300, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"Os partidos políticos e os grupos de cidadãos eleitores goum, relatioamente ao

recenseamento eleitoral, do direito de obter copia informatizada ou fotocópia dos cadernos

de recenseammto desde que ponham à disposição os meios humanos e técnicos adequados

e suportem os respetioos encargos (alínea c) ilo n.' 1 do artigo 29.o da Lei n.' 13/99, de 22

de março).

Páq. 9 de 28



(n)
c0MrssÃo NAcToNAL DE ELErçÕES

Nos termos do disposto no artigo 88.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais

os ilelegados das entidades proponentes das candidnturas concorrentes têm os seguintes

poderes:

a) Ocupar os lugares mais próximos da mesa da assembleia de ooto, de modo a poderem

fiscalimr todas as operações de aotação;

b) Consultar a todo o momento as copias dos cadernos de recenseamento eleitoral

utilizailas pela mesa da assembleia de ooto;

c) Ser ouoiilos e esclarecidos acerca de toilas as questões suscitailas durante o

funcionamento da assembleia de ttoto , quer na fase de ootaÇão quer na fase de apuramento;

d) Apresentar, oralmente ou por escrito, reclamações, protestos ou contraprotestos

relatioos às operações ile ooto;

e) Assinar a ata e rubricar, selar e lacrar todos os documentos respeitantes às operações

ile aoto;

fl Obter certidões das operações de ootação e apuramento.

A fotocopia dos cademos de recmseamento é fundamental para o exercício das funções

dos delegados das candidaturas, no acompanhamento e na fiscaliznção das operações ile

ootação.

Nestes termos, adaerte-se a comissão recenseadora de Sezures, na pessoa do seu

presidente, para que em futuros atos eleitorais disponibilize de imediato copias

informatizadas ou fotocópias dos cadernos de recenseamento aos delegados dos partidos

políticos ou dos grupos de cidadãos eleitores que as solicitem.r» ------------------

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.04, integrada err."Processos AL-201,7

- Propaganda" e retomou a ordenação da ordem de trabalhos, a partir do 2.09. ---

2.04 - Propaganda em dia de reflexão e no dia da eleição

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/301, que consta em

anexo à presente ata, tomou as seguintes deliberações:

- Cidadão I Candidato João Cepa Juntos Pela Nossa Tera" - Processo

^L.P-PP120171877

Y
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A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção da Senhora Dr.'Carla Luís

aprovaÍ a proposta constante da referida InÍormação que, a seguir, se transcreve

"No dia 30 de setembro p .p . , foi rececionada uma participaçio contra a candidatura " loão

Cepa - luntos Pela Nossa Terra" . Alegaoa o participante que naquele dia, oéspera do dia

ila rmlização ilas eleifies para os órgãos das autarquins locais, a candidatura oisada tinha

promoaido a publicação de um oídeo de campanha, na sua página oficial da rede social

Eacebook.

A candidatura oisada foi notificadn para se pronunciar sobre o teor da participação

apresentada, mas não ofereceu qualquer resposta.

Consultada a pdgina refeida na participação, foi possíoel encontrar uma publicação com

a data de 30 de setembro p.p., e cujo conteúdo pode ser entendido como um ato de

propaganda, sendo, por isso, suscetíoel de integrar o tipo do ilícito preoisto no n." '1. do

artigo 177." da LEOAL.

Tal situação poderia configurar um ato suscetíztel de ser subsumido ao ilícito preoisto no

n." 1 do artigo 177." da LEOAL.

Todaoia e no que é possíael identificar, a mensagem foi publicada em hora próxima das

24h00 do dia 29 de setembro - último dia da campanha eleitoral.

Face ao exposto, delibera-se adoertir o aisado para que, em futuros atos eleitorais, tome as

medidas necessárins parn que seja dado cumprimento igoroso à norma que proíbe a

realização de propaganda em período de reflexão."

- Cidadã | PS Moura I Propaganda em dia de reflexão - Processo AL.P-

PPl20t7l9t7

A Comissão deliberou, por unanirnidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participação contra o PS Moura.

Alegaoa o participante que naquele dia, aéspera do dia da realização das eleições para os

órgãos das nutarquias locais, o PS publicou, na pdgina da candidatura PS Moura -
Autárquicas 20L7, um apelo ao aoto.
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O PS foi notificado para se pronunciar sobre o teor da participaçio apresmtada e ofereceu

uma resposta que foi oportunamente analisada e considerada.

Analisada a imagem enoiada pelo participante, existe a inilicação na reile social Facebook

de que aquela publicação apenns se encontraua acessíael a "amigos", não smdo por isso

pública, não estanilo em cau t uma situação que consubstancie uma oiolação do artigo

177." daLEOAL.

Face ao que antecede, delibera-se arquioar o presente processo.»

- Cidadã | PPD/PSD - Freguesia de Calhetas I Propaganda - Processo

AL.P-PP120171934

Cidadão I PPD/PSD de Calhetas I Propaganda em dia de eleição -
Processo LL.P -PP I 2077 I 936

Cidadão (Nuno Medeiros) | PPD/PSD - Calhetas I Propaganda em dia

de eleição - Processo AL.P-PP120171941.

Cidadã (Andreia Cabral) | PPD/PSD Calhetas I Propaganda em dia de

eleição - Processo AL.P-PP 12017 1942

Cidadão (Fábio Sousa) | PPD/PSD - Calhetas I Propaganda em dia de

eleição - Processo AL.P-PP120771943

Cidadã | Candidatura do PSD a Calhetas (Ribeira Grande, Açores) |

Propaganda em dia de reflexão - Processo AL.P-PP/201717083

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"Nos dia 30 de setembro p.p. e 1 de outubro p.p., foram rececionadas seis participações

contra o PPD/PSD Calheta (Ribeira Grande). As quatro participações ileram origem aos

se guintes processos : 9 34, 9 36, I 41., 942, 9 43, 10 I 3.

O PPDIPSD Calhetas (Ribeira Grande) foi notifcado para se pronunciar sobre o teor ilas

participações apresentadas, no âmbito de cada um dos processos, mas não ofereceu

qualquer resposta.
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Preaê o n.o 1 do artigo 177." da LEOAL que "Quem no dia da ootação ou no anterior fizer

propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena ile multa não inferior a 100

dias."

Constitui igualmmte entendimento ila CNE que esta disposição legal tem como razão de

ser preseroar a liberdade de escolha dos ciilailãos e inciile no dia ilesignado por "dia ile

reflexão" e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

ila oontade do eleitor.

Analisadas as publicações encontradas atraoés ilos links enoiados pelos participantes, é

possíoel oerificar que as mesmas podem ser entmdidas como um ato de propaganda,

sendo, por isso, suscetfuieis de integrar o tipo do ilícito preoisto no n." L do artigo L77 ." dn

LEOAL.

Face ao exposto, por se aerificarem indícios ila prática do ilícito preoisto no n." L do artigo

177.' LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público., :--

- Cidadão I Candidato do PS à AF de Corte de Pinto, Mértola I

Propaganda em dia de reÍlexão - Processo AL.P-PP/2O17194

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

reÍerida lnformação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 1 de outubro p.p., foi rececionada uma participação contra o candidato do PS à

Assembleia de Freguesia ile Corte do Pinto, em Mértola. Alegazsa o participante que no

dia 30 de outubro p.p., tséspera do dia da rmlização das eleições para os órgãos ilas

autarquias locais, o candidato oisado tinha promoaido umn publicação rw sua página

pessoal ru rede social Facebook com um apelo ao ooto.

O PS foi notificado para se pronunciar sobre o teor da participação apresentaila e

apresentou uma resposta que foi oportunamente analkada e considerada.

Analisada a imagem enoinda pelo participante, existe a indicação na rede social Facebook

de que aquela publicação aperu$ se encontraoa acessfuiel a " amigos", niÍo sendo por isso

pública, não estando em causa uma situação que consubstancie uma zsiolação do artigo

177.'úaLEOAL.

Face ao que antecede, delibera-se arquioar o presente processo.»

l/
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- Cidadão I Candidato do ]PP à CM de Santa Cruz I Propaganda em d

de reflexão - PÍocesso AL.P-PPl20l7l950 e 951

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

«No dia 1 de outubro p.p., foi rececionada umn participação contra o candidato do IPP à

Câmara Municipal de Santa Cruz. Alegaoa o participante que no dia 30 de setembro p.p.,

oéspera do ilia da realizaçõo das eleições parn os órgíÍos das autarquias locais, o canilidnto

aisado tinha promooido uma publicação na sua pdgina pessoal na rede social Facebook

com um apelo ao ooto.

A candidatura aisada foi notificada para se pronunciar sobre o teor da participação

apresentada, mas níio ofereceu qualquer resposta.

Prezsê o n.' 1 do artigo 177.' da LEOAL que «Quetn no dia da aotaçiÍo ou no anterior fizer

propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não inferior a 100

dias."

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razão de

ser preseroar a liberdade de escolha dos cidadãos e incide no dia designado por "dia de

reflexão» e no dia da eleição, procurando ímpedir qualquer forma de pressão na formnção

da oontade do eleitor.

Analisadas as imagens enaiadas pelo participante, com a data de 30 de setembro p.p., é de

concluir que as publicações a que faz referência podem ser consideradas atos suscetíoeis

de serem subsumidos no ilícito preoisto no n.' '1- do artigo 1.77.' da LEOAL.

Por se zterificarem indícios da prática do ilícito preoisto no n.' L do artigo 177." da

LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministerio Público.»

- Cidadão I PS Macedo de Cavaleiros I Propaganda em dia de eleição -

Processo AL.P -PP I 2077 I 955

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:
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«No dia 1 de outubro p.p., dia da realimçíio das eleições para os órgãos das autarqu

locais, foi rececionaila uma participação contra um candidato do PS à Assembleia

Municipal de Macedo de Caaaleiros. Alegaoa o participante que naquele dia o candiilato

do PS promooeu a publicaçiÍo de uma fotografia, na sua página na rede social Facebook,

oonde são aisíaeis camisolas e outros acessórios de campanha e de apelo ao ooto».

O PS Macedo ile Caoaleiros foi notificado para se pronunciar sobre o teor da participação

apresentada e ofereceu unu resposta que foi oportunamente analisada e consiilerada.

Preaê o n.' L do artigo 177.' da LEOAL que oQuem no dia da ootação ou no anterior fizer
propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa niio inferior a 100

dias."

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razão ile

ser preseroar a liberilaile de escolha dos cidadíÍos e incide no dia designado por "dia de

reflexão» e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

da oontade do eleitor.

Consultado o link enoiado pelo participante, foi possfuel encontrar uma imagem, com a

data de 1 de outubro p.p., é de concluir que a publicaçiio a que faz referência pode ser

consideraila um ato suscetíael de ser subsumido ao ilícito preaisto no n.' L do artigo 1.77."

daLEOAL.

Por se oerificarem indícios ila prática do ilícito pÍeaisto no n.o 'L do artigo 177." da

LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público., ---------

- Cidadã | PPD/PSD de Celorico de Basto I Propaganda em dia de eleição

(Publicações no Facebook de fotografias com o Presidente da República)

- Processo AL.P -PP 12017 1970

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida lnformação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 1 de outubro p.p., dia da realiuSo das eleições para os órgãos ilas autarquias

locais, foi rececionada uma participaçiÍo contra o PPD/PSD. Alegaoa o participante que

naquele dia a candidatura uisada haoia publicado, na rede social Facebook, fotografias com

o Senhor Presidente da República.
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O participante enoiou três ímagens em anexo à participação apresentada, mns nenhu

delas tem qualquer elemento que permita associá-las a uma página na rede social Facebook

e à data de 1. de outubro p.p.

Face ao que antecede, delibera-se arquioar o presente processo.»

- PS I Coligação PPD/PSD - CDS-PP "UNIDOS PELO PROGRESSO DE

TABUAÇO" I Propaganda em dia da eleição - Processo AL.P-

PP120171973

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

"No dia 1de outubro p.p., o PS remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma

participação contra a coligação "Unidos pelo Progresso de Tabuaço" @PD/PSD.CDS-

PP). Alegaoa o participante que naquele dia, dia da realização das eleições para os órgiios

ilas autarquias locais, duas candidatas daquela coligação tinham promoaido publicações

na rede social Facebook, que poderiam ser entendidas como um ato de propaganda.

A candiilatura aisaila foi notificaila para se pronunciar sobre o teor da participação

apresentada, mas não ofereceu qualquer resposta.

Analisadas as imagens enoiadas pelo participante, importa refeir o seguinte: em relação

a uma delas, com a mensagem'Ainda nao ootas te que estas a espera aai e nem penses

duas oezes oota Carlos eu já ootei' , existe a indicaçiÍo na rede social Facebook de que aquela

publicação apenas se encontraoa acesshnl a "amigos", não sendo por isso pública, não

estando em causa uma situação que consubstancie uma oiolação do artigo L77." da

LEOAL; todaoia, a outra publicação em causa, com a men gem 'Proximidade,

lntegridade, Confiança, Transparencia. Rumo á Vitória Vioa Carlos Cansalho', estaoa

oisíael ao pitblico em geral, podendo ser entendida corno um ato de propaganila.

Face ao que antecede, por se oeriftcarem indícios da prática do ilícito preoisto no n." 1 do

artigo 177." da LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministerio

Público.,
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- Coligação CDS-PP.PPM "Fronteira Primeiro" I Administrador

empresa de publicidade 'Elemento Activo" I Propaganda em dia da

eleição (Publicações no Facebook) - Processo AL.P-PP|2O17|980

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 1 de outubro p.p., a coligação "Fronteira Primeiro" (CDS-PP.PPM) remeteu à

Comissíio Nacional de Eleições uma participação contra o administrador da emprew de

publicidade " Elemento Actioo". Alegaoa o participante que o administrador ilaquela

empresa tinha promooido publicações na pdgina da empresa na rede social Facebook, com

o objetiao de influenciar o sentido de aoto dos cidadãos.

Eeita uma pesquisa na rede social Facebook na página " Elemento Actioo", não possíoel

encontrar qualquer publicação com a data de 1 de outubro p.p.

Face ao que antecede, delibera-se arquiaar o presente processo.»»

- Cidadão I Candidato CDU Covilhã | Propaganda em dia de reflexão -
Processo AL.P-PP I 2017 I 983

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

reÍerida lnformação que, a seguir, se transcreve:

"No dia L de outubro p.p.,foi rececionada uma participação contra um canilidato da CDU

Cooilhã. Alegaoa o participante que no dia 30 de setembro p.p., oéspera do dia da

realização ilas eleições para os órgãos ilas autarquias locais, o candidato da CDU tinha

promooido uma publicação na sua página na rede social Facebook.

A candidatura foi notificaila para se pronunciar sobre o teor da participação, mas não

ofereceu qualquer resposta.

Consultado o link enoiado pelo participante, foi possíael encontrar uma publicaçiÍo na

página pessoal do candidato, com imagens da campanha da CDU, com a data de 30 ile

setembro p.p.
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Preaê o n.' 1 do artigo 177." da LEOAL que "Quem no din ila ootafio ou fio

propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pefia de multa não i

dias.,

ante

nferior a 100

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como raziÍo de

ser presen)ar a liberdade de escolha dos cidadiÍos e incide no dia designado por "dia de

reflexão, e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

da oontade do eleitor.

Analisada a imagem encontrada atraoés do link enaiado pelo participante, é de concluir

que a publicação a que faz referência pode ser considerada um ato suscetíael ile ser

subsumido ao ilícito preoisto no n.' 1 do artigo 177." da LEOAL.

Por se tterificarem indícios da prdtica do ilícito preoisto no n.o 1. do artigo L77." da

LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público.,

- Cidadão I Candidato PS a |F Esmoriz I Propaganda em dia de reflexão

(Facebook) - Processo AL.P-PP 120171104L

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

«No dia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participaçíÍo contra o candidato do PS

à Assembleia de Freguesia de Esmoriz. Alegaoa o participante que naquele dia, oéspera

do dia da rmlização das eleições para os órgãos das autarquias locais, o candidato Rogério

Eerreira haoia feito uma publicação na sua página pessoal na rede social Eacebook cujo

conteúdo poderia ser entendido como um ato de propaganda.

O PS foi notificado para se pronunciar sobre o teor da participação e ofereceu uma resposta

que foi analisada e considerada.

Consultado o link enoiado pelo participante, foi possíoel encontrar a publicação a que fazia

referência e cujo conteúdo pode configurar uma forma de propaganda.

Preaê o n.' 1. do artigo L77.' da LEOAL que "Quem no dia da ztotação ou no anterior fizer
propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pefia de multa niÍo inferior a 100

dias."

Pás. l8 de 28

..\



(n)
c0MrssÃo NAcT0NAL DE ELErÇÔES

Constitui igualmente entendimento d,'a CNE que esta disposiçiio legal tem como razão de

ser preseraar a liberdaile ile escolha ilos ciiladãos e incide no ilia designailo por "dia ile

reJlexão" e no ilia da eleiçio, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

ila oontade do eleitor.

A publicação em causa poile configurar uma forma de propaganda na oéspera do dia da

eleição, sendo, por isso, suscetíael de integrar o tipo do ilícito preoisto no n." 1 do artigo

1.77.'daLEOAL.

Face ao exposto, por se oerificarem indícios da prática do ilícito preoisto no n.o 1 do artigo

177." LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público." --

- PS I Coligação Juntos por Guimarães" (PPD/PSD.CDS-PP.PPM) -

Processo AL.P -PP I 2017 I 1065

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida InÍormação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participação do PS contra a Coligação

" luntos por Guimarães" (PPD/PSD.CDS-PP.PPM). Alegaoa o participante que naquele

dia, aéspera do dia da realiznção das eleições para os órgíÍos das autarquias locais, a

coligação ttisada tinha publicado nas redes sociais "publicidaile patrocinada,.

Consultada a página da candidatura oisada, não foi possftnl encontrar nenhuma

publicaçõo com a data referida na participaçíio.

Face ao que antecede, delibera-se arquioar o presente processo.»

- Cidadão I Cidadã | Propaganda no dia de reflexão (Publicação no

Facebook) - Processo AL.P-PP1207717073

A Comissão deliberoq por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participação contra um ciilailíio, por este

ter feito oárias partilhas de fotos de campanha do PS na sua página na rede social

Facebook.
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O participante não enoiou qualquer imagem nem link da página do cidadão a que se refe

não sendo possíael aferir se efetioamente aquelas partilhas foram feitas no dia referido.

re,

Eace ao que antecede, delibera-se arquioar o presente processo.»

- Cidadão I Cidadão I Propaganda no dia de reflexão (Publicações no

Facebook) - Processo AL.P -PP 12017 1107 6

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve

"No dia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participação contra um cidailão. Alegatsa

o participante que naquele din, aéspera do dia da realização das eleições para os órgiÍos das

autarquías locais, o cidadão oisado tinha promooido publicações cujo conteúdo poderia

configurar uma forma de propaganda, na sua página na rede social Facebook.

O participante enoiou o link da página do Facebook a que se referia na participação.

Consultado o referido link, foi posshtel encontrar uma publicação com fotografias da

campanha do PS, com a data de 30 de setembro p.p.,feita às 00:01.

Ora, a mensagem foi publicada 1 minuto depois das 24h00 do dia 29 de setembro - último

dia da campanha eleitoral.

Eace ao exposto, delibera-se arquioar o presente processo.>, -----------

- PPD/PSD I PS Odemira I Propaganda no dia de reflexão (Publicações

no Facebook) - Processo AL.P-PP1201711O82

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida úrformação que, a seguir, se tÍanscreve:

"No dia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participação contra o PS Odemira.

Alegaoa o participante que naquele dia, ztéspera do dia da realização das eleições para os

órgãos das autarquias locais, o PS tinha promooido uma publicação com apelo ao ooto na

sua página " Sempre por Odemira" da rede social Facebook.

Consultada a página indicada, não foi possíoel encontrar qualquer publicação.

Face ao que antecede, e na ausência de melhor protsa, delibera-se arquioar o presefite

processo.»
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- Cidadão I Candidatura do PPD/PSD à Assembleia de Fregu

Lumiar - Processo AL.P-PP/2017 11113

do

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida lnformação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participação contra a caniliilatura do

PPD/PSD à Assembleia de Ereguesia do Lumiar. Alegaoa o participante que, no dia 30

de setembro às 00:00, a candidatura tinha promooido na página da rede social Facebook

uma publicação que poderia ser entendida como um ato de propaganda.

Notificada para se pronunciar sobre o teor da participaÇão apresentada, a candidatura

aisada ofereceu resposta, alegando o seguinte:

'No decorrer do dia 29 de Setembro de 2017 , foi sendo preparado o lançamento de ilioersas

publicações em cima do período final da campanha eleitoral, essas publicações foram

lançadas como constaffi na referida página às; 21h45m, 23h1.6m, 23h34m, 23h45m,

23h53m,23h55 e 23h59. Sendo esta última comunicação, aquela que motioou a queixa e

que foi registada na página do Facebook exactamefite em cima das 24 horas. A página não

foi usada para mais nenhuma publicação ou comentário até à noite das eleições e sendo

que tomdmos conhecimento deste registo após receber esta notificação da CNE.'

Consultada a página da rede social Facebook a que se refere a participaçõo, íoi possíuel

encontrar a publicação com a data de 30 de setembro p.p..

Conforme consta da participação, a mensagem foi publicada às 00h00 do dia 30, o que

corresponde às 24h00 do dia 29 de setembro - último dia da campanha eleitoral.

Face ao exposto, delibera-se arquiaar o presente processo.>:, -----------

- PS I CDU Alcanena I Propaganda na véspera do dia da eleição -
Processo AL.P -PP I 2Ol7 I ll49

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

reÍerida Informação que, a seguir, se transcreve

"No día 3 de outubro p.p., foi rececionada uma participação contra a CDU Alcanena.

Alegaoa o participante que no dia 30 de setembro p.p., néspera do dia da realizaÇão das
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eleições para os órgãos das autarquias locais, a candidata da CDU tinha promoot a

publicação de um aídeo de campanha na sua página pessoal na tede social Facebook.

O participante enoiou uma imngem da publicação do oídeo a que fazia referêncb na

participação .

Analisada a imagem enoiada pelo participante, existe a indicação na rede social Eacebook

de que aquela publicação apenas se encoÍttraoa acessíoel a " amigos", não smdo por isso

pública, não estando em caust uttut situação que consubstancie uma triolação do artigo

177." daLEOAL

Face que que anteceile, delibera-se arquioar o presente processo.>>

- Cidadão I PPD/PSD e contra o PS Alvaiázere I Propaganda na véspera

do dia da eleição - Processo AL.P-PP/207711753

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a ProPosta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 1de outubro p.p., foi rececionada uma participação contra o PPD/PSD

Aktaiázere. Alegaaa o participante que no dia 30 de setembro p.p., aéspera do din da

realização das eleições para os órgãos das autarquias locais, a candidatura do PPD/PSD

tinha promoaido a publicação de um texto na sua página oficial na rede social Facebook.

Preaê o n.' 1 do artigo L77." da LEOAL que "Quem no dia da aotação ou no anterior fizer

propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não inferior a 100

dias."

Constitui igualmente entendimento ila CNE que esta ilisposiçíÍo legal tem como razio de

ser presen)ar a liberdnile de escolha dos cidadãos e incide no dia designado por "dia de

reÍlexão, e no ilia ila eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

ila t;ontade do eleitor.

A publicação do texto em causa na participação pode ser considerada um ato de

propaganda na ztéspera do dia ila eleição, sendo, por isso, suscetíoel de integrar a preoisão

do ilícito preoisto no n.' 1 do artigo 177.' da LEOAL.

Por se oerificarem inilícios da prdtica do ilícito preoisto no n." 1. do artigo 177.' da

LEOAL, delibera-se rcmeter os elementos do processo ao Ministério Público.>» ------------

Pá9.22 de 28



(n)
c0MrssÃo NACToNAL DE ELErçÔES

- Cidadão I Candidatura António Inácio - Póvoa Mais Forte

Propaganda na véspera do dia da eleição - Processo AL.P-PP/2017111.54

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida lnformação que, a seguir, se transcreve: __-_-----

"No dia 7 ile outubro p .p . , foi rececionada uma participação contra a candidatura António

lnácio- Póooa Mais Forte. Alegaoa o participante que no dia 30 de setembro p.p., aéspera

do ilia da realização das eleições para os órgãos das autarquias locais, a candidatura oisada

e o candidato António huício tinham promouido publicações na sua página na rede social

Facebook que poderiam ser consideradas um ato de propaganda.

O participante enoiou iluas imagens das publicações a que se refere.

A candidatura aisada foi notificada para se pronunciar sobre o teor da participação

apresentaila e ofereceu a seguinte resposta:

'Aquando do encerramento ila campanha eleitoral a 29 de outubro de 2017, as páginas

dos meios sociais, mais conuetamente do Facebook, foram aerdadeiramente " inuniladas"

por publicações de elementos afetos à nossa candidatura, bem como de outras candidaturas

políticas.

Existiu um conjunto de confrontos entre cidadãos, atraoés dessas mesmas redes, que em

nada ilignificaram o processo eleitoral, nem a nossa democracia.

Como elementos responúoeis, decidimos, na fgura do representante do mooimento e na

medida ilo possfuel, colocar cobro a esse tumulto. Publicámos duas mensagens sem

qualquer promoção política e eleitoral, mas sim focando-nos no térmíno oficial da

campanha (expressão utilimda por 2 oezes), tendo como espectatiaa apaziguar os ânimos

e contribuir para que os cidadãos entrassem no período ile reÍlexão.

Tioemos o cuidado como constatáoel pelas mesmas publicações, de informar que todas as

ilúaidas que estariam a ser colocadas, todas as informações solicitadas, bem como todas as

proaocações de que estaríamos a ser aloo, teriam " esclarecimento só a partir das L2h de

segunda-feira dia 2 de outubro!'
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Preaê o n.' 1 do artigo 177." da LEOAL que "Quem no dia da aotação ou no anterior

propaganila eleitoral por qualquer meio é puniilo com pena ile multa não infeior a 100

dins.,

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razio de

ser preser?ar a liberdade de escolha dos cidadãos e incide no dia designado por "dia de

reflexão» e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

ila oontaile do eleitor.

A publicação das imagens a que se refere a participaçdo é um ato suscetíael de ser

subsumido ao ilícito preoisto no n.' 1. do artigo 177." da LEOAL. Todaoia e no que é

possíoel identificar, a mensagem foi publicaila em hora próxima das 24h00 do dia 29 de

setembro - último dia da campanha eleitoral.

Face ao exposto, delibera-se recomendar ao aisado que, em Íuturos atos eleitorais, tome as

medidas necessárias para que seja dado cumprimento rigoroso à norma que proíbe a

realização de propaganda em período de reÍlexão.»

- PS I Coligação Mais Coimbra (PPD/PSD.CDS-PP.PPM.MPT) 
I

Propaganda em dia de reflexão (Publicação no Facebook) - Processo

^L.P-PPl20r7lt213
A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

«No dia 30 de setembro p.p., o PS Coimbra remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma

participação contra a coligação'Mais Coimbra'( PPD/PSD.CDS-PP.PPM.MPT).

Alegaaa o participante que naquele dia, aéspera do dia da realização das eleições para os

órgãos ilas autarquias locais, a coligação oisada tinha promooido uma publicaçiio cujo

conteúdo poderia ser entendido como uma forma de propaganda.

A coligação oisada foi notificada para se pronunciar sobre o teor da participação

apresentada, mas não ofereceu qualquer resposta.

Na imagem enaiada pelo participante, ntÍo é possíael concluir pela data nem pela hora da

publicação em causa.

Face ao que antecede, ilelibera-se arquioar o presente processo.»
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- Cidadão I PS Caldas da Rainha I Propaganda (Apelo ao voto em dia de

eleição) - Processo AL.P -PP 12077 11247

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida lnÍormação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participação contra o candidato do PS

Calilas da Rainha à União ile Freguesias de Nossa Senhora do Pópulo, Coto e São

Gregóio, o ciiladão Rui Calisto. Alegaoa o participante que naquele dia, oespera do dia

da realização ilas eleições para os órgãos das autarquias locais, o candiilato do PS Caldas

da Rainha tinha promoaiilo na sua pdgina pessoal na rede social Facebook uma publicação

com um apelo ao ?)oto na sua candidatura.

O PS Calilas da Rainha foi notifcado para se pronunciar sobre o teor da participação

apresentada e ofereceu uma resposta que foi oportunamente analisada e considerada.

Consultaila a página do candiilato na rede social Facebook, foram encontrailas duas

publicações com a data de 30 de setembro p.p. A pimeira publicação encontrada contém

uma imagem com o funilo rost e com a lrase'Estamos luntos?' e a segunda publicaçiÍo

contém uma imagem com a frase 'Vamos a Eles' .

Preoê o n ." 1 ilo artigo 177 .' da LEOAL que "Quem no ilia ila ootação ou no anterior fizer

propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não inferior a 100

dias."

Constitui igualmeúe entendimento da CNE que esta disposição legal tem como raúo de

ser preseraar a liberilade ile escolha ilos cidadãos e incide no dia designado por "dia de

reflexão, e no ilia ila eleição, procurando impeilir qualquer forma ile pressiio na formação

da oontade do eleitor.

As publicações eacontradas poilem ser entendidas como um apelo ao ooto, poilenilo, por

isso, estar em causa a prática ilo ilícito preoisto no n.o 1. do artigo 177." da LEOAL.

Face ao que anteceile, por se aerificarem indícios da prática do ilícito preaisto no n.o 7 do

artigo 177." da LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério

Público.,
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O Senhor Dr. Sérgio saiu da reunião neste ponto da ordem de trabalhos , após a

tomada de deliberação antecedente.

- Cidadão I PS (candidato Cândido Zoio) | Propaganda (apelo ao voto em

dia de reflexão) - Processo AL.P-PP1201711279

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

oNo dia 5 de outubro p.p., foi rececionada uma participação contra o cidadão Cândillo

Zoio, candidato à Assembleia Municipal de Amarante. Alegaaa o participante que no dia

30 de setembro p .p . , ztéspera do dia da realim@o das eleições para os órgãos das autarquias

locais, o cidndão aisado tinha feito uma publicação na sua página pessoa na rede social

Facebook com um apelo ao aoto,

O participante enztiou 3 imagens da referida publicação.

Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação apresentada, o oisado ofereceu

resposta, alegando que a publicação em causa não tinha uma mensagem de propaganda,

partilhando'o apelo da própria CNE, para que os cidadiÍos participem no ato eleitoral',

tratando-se'de uma mensagem de apelo à participação no ato eleitoral, de exaltar os

eleitores a não ficarem em casa e a fazerem uso do seu direito de ooto' .

Na publicação objeto da participação encontra-se um texto com um apelo ao exercício do

direito de sufrágio e não um apelo explícito ao ooto numa determinada candidatura.

Todaaia, o facto de tal tücto estar publicado no perfl ile um determinado candidato pode

fazer com que quem o lê entenda que o apelo ao uoto que nele é manifestado é um apelo ao

ooto na candidatura pela qual se apresenta o candidato que o escrel)e e o publica no seu

perfil pessoal.

Face ao que antecede, delibera-se recomendar ao cidadão Cândido Zoio que, em futuros

atos eleitorais, se abstenha de fazer, na oéspera do dia da realirução das eleições,

publicações amo esta que, não sendo um apelo ao ooto explícito numn determinada

candidatura, assim podem ser entendidas.r,

- PPD/PSD I PS Marco de Canaveses I Propaganda na véspera da eleição

- Processo AL.P -PP 12017 11305
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A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participaçilo contra o PS Marco de

Canaoeses. Alegaoa o participante que naquele dia, oéspera do dia da realimção das

eleições para os órgãos das autarquias locais, o PS Marco de Canaoeses tinha promooido

uma publicação com um apelo ao aoto e com imagens da campanha'porta a porta' ilaquela

candidatura.

A candiilatura aisada foi notifcaila para se pronunciar sobre o teor da participação

apresentaila, mas não ofereceu qualquer resposta.

Analisadas as imagens entriadas pelo participante, parece ser de concluir, atraaés da

leitura dos comentários que acompanham essa mesma publicação, que a mesma foi feita

na reile social Facebook no ilia 30 de setembro p.p., oéspera do ilia da eleição.

Preoê o n.o 1 ilo artigo 1.77.' da LEOAL que "Quem no dia da zntação ou no anterior fizer

propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa niio infeior a 100

dias."

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razão de

ser preseroar a liberdaile de escolha dos cidadãos e incide no dia designado por "dia de

reÍlexão" e no dia da eleiçdo, procurando impeilir qualquer forma de pressíÍo na formaçno

da tnntaile do eleitor.

Tal situafio configura um ato suscetíoel ile ser subsumiilo ao ilícito prmisto no n." 1 do

artigo L77.' da LEOAL.

Por se oerificarem indícios da prdtica do ilícito preoisto no n.' 1. do artigo 1.77.' da

LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministéio P,úblico."

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação dos restantes

assuntos (pontos 2.09 a 2.76) para a próxima reunião.
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Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 13 horas e

30 minutos.

O Presidente da Comissão

|osé Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão

Pá9.28 de 28

Para constar se lavrou a presente ata, que Íoi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão. ----


